
 
 
 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 

Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento SEMOP 

                MINUTA DE EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2023 

(Processo Administrativo 26.521/2023/1DOC) 

1. PREÂMBULO 

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNI-

CIPAL DE PARNAMIRIM, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n° 

08.170.862/0001-74, com sede na Av. Castor Vieira Régis, 50, Cohabinal – Parna-

mirim/RN, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E SANE-

AMENTO, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES designada 

através da Portaria n° 168, de 23 de janeiro de 2023, publicado no Diário Oficial do 

Município de 24 de janeiro de 2023, sediado(a) na Rua tenente Pedro Rufino dos 

Santos nº 742, Monte Castelo, Parnamirim/RN, torna público a realização da licita-

ção, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com CRITÉRIO DE JUL-

GAMENTO MAIOR DESCONTO, modo de disputa ABERTO, regido pela Lei Fede-

ral nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei Municipal nº 1.130 de 08 de julho de 

2002, Lei Ordinária Municipal nº 2.036, de 23 de junho de 2020, Decreto Municipal 

n° 5.868 de 23 de outubro de 2017, e Decreto Federal no 10.024, de 20 de setem-

bro de 2019, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 

e suas alterações posteriores; Resolução nº 032/2016-TCE/RN, de 01 de novembro 

de 2016 e Resolução nº 028/2020-TCE/RN, de 15 de dezembro de 2020, bem como 

pelas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO  

DIA: 18/01/2024 

HORÁRIO: 10:00h (horário de Brasília/DF)  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras.  

CÓDIGO UASG: 981779 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 

Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento SEMOP 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para, sob demanda, 

prestar serviços comuns de engenharia destinados a manutenção viária de as-

falto - CBUQ do município de Parnamirim/RN, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

3. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de recursos da tec-

nologia da informação na rede mundial de computadores, mediante condições de 

segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

3.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidores públicos municipais especificados na 

Portaria n° 168/2023, de 23 de janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial do Muni-

cípio de 24 de janeiro de 2023, designados para o exercício das funções de Prego-

eiro e Membros de Equipe de Apoio. 

3.3. DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 18 de janeiro  de 2023 

3.4. HORÁRIO: 09h00min 

3.5. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 10h00min 

3.6. LOCAL: site: gov.br/compras. 

3.7. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sis-

tema será observado o horário de Brasília/DF. 

3.8. O serviço de recomposição de paralelepípedo encontra se no catálogo de compra. 

CAT SER: SERVIÇO 1406 Obras civis de pavimentação de asfalto - CBUQ, no 

GRUPO 542 serviços gerais de construção para obras de engenharia civil. 

3.9. CÓDIGO UASG: 981779 

3.10. A licitação será realizada em único lote. 

3.11. O critério de julgamento adotado será o MAIOR DESCONTO, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 

Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento SEMOP 

3.12. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS - Observando o prazo legal, 

o licitante poderá formular consultas e pedidos de esclarecimento, EXCLUSIVA-

MENTE via internet, através do 1DOC 

(https://parnamirim.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=3&ss=2 ) ou pelo portal “Par-

namirim Digital”, informando o número do pregão. 

3.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que im-

peça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente es-

tabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

3.14. Os modelos anexados ao edital servem apenas como orientação, não sendo 

motivo de impedimento ou desclassificação, a apresentação de carta de credencia-

mento e/ou declarações que sejam elaboradas de forma diferente e que contenham 

os elementos essenciais. 

3.15. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos 

para a habilitação nesta licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabe-

lecido neste edital ou com irregularidades, serão inabilitadas. 

3.16. Os documentos obtidos através de sites terão sua validade verificada, via in-

ternet, no momento da fase de habilitação, ficando estabelecido que, havendo dis-

cordância entre o documento apresentado e a verificação na internet, prevalecerá a 

segunda. 

3.17. Os documentos necessários à habilitação e os que acompanham as propos-

tas farão parte do processo licitatório e poderão ser apresentados em cópia autenti-

cada por cartório competente. Poderá ainda ser apresentada cópia da publicação 

em órgão da imprensa oficial e cartório digital 

3.18. Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documento em 

substituição aos documentos requeridos neste edital. 

3.19. O Pregoeiro poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à 

análise das propostas e/ou da documentação, devendo os licitantes atenderem às 

solicitações no prazo estipulado, contado da convocação. Nesse caso, a adjudica-

ção somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 

Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento SEMOP 

3.20. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos 

para recebimento e abertura da proposta, atentando também para a data e horário 

para início da disputa. 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consigna-

dos na Lei Orçamentária Anual – LOA, para o exercício de 2023 a cargo da referida 

prefeitura, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas consta-

rão da respectiva nota de empenho: 

UNIDADE: 02.111 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E SANEAMENTO;  

FUNÇÃO: 15 – URBANISMO; 

 SUBFUNÇÃO: 451 – INFRA-ESTRUTURA URBANA;  

PROGRAMA: 0017 – OBRAS PÚBLICAS;  

AÇÃO: 2054 – MANUTENÇÃO VIÁRIA DO MUNICÍPIO;  

NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PES-

SOA JURÍDICA;  

FONTE DE RECURSOS: 15000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. 

4.2. A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à do-

tação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à 

Contratante pela Lei Orçamentária Anual. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 

5.1. Poderão participar deste Pregão, as interessadas que estiverem previamente cre-

denciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no sí-

tio www.gov.br/compras. 

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito 

do funcionamento e regulamento do sistema. 

5.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, inclu-

indo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, 

não cabendo ao provedor do sistema ou a PMP responsabilidade por eventuais da-

nos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 

Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento SEMOP 

5.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empre-

sas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 

da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Comple-

mentar nº 123, de 2006. 

5.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:   

5.5.1.        Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, desde que o ato tenha sido publicado no Diário 

Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, pelo órgão que 

o praticou, bem como as que tenham sido punidas com suspensão temporária 

de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública; 

5.5.2. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

5.5.3. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s) 

5.5.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes ex-

pressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.5.5. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

5.5.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 

de dissolução ou liquidação; 

5.5.7. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.5.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.5.9.  Empresas que tenham como sócio, gerente ou diretor, membro ou servidor 

(quando este for ocupante do cargo de direção) do Município de Parnamirim e 

seu cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau, inclusive; 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 

Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento SEMOP 

5.5.10. Empresas que se apresentem em regime de consórcio, qualquer 

que seja sua forma de constituição, bem assim as que sejam entre si controla-

das ou controladoras, coligadas ou subsidiárias, e as empresas pertencentes a 

um mesmo grupo empresarial ou econômico, ou que mantenham vínculo de 

dependência ou subordinação com quaisquer outras empresas licitantes neste 

certame 

5.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49; 

5.6.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prossegui-

mento no certame; 

5.6.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas pro-

duzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previs-

to na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, em-

presa de pequeno porte. 

5.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus ane-

xos; 

5.6.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a propos-

ta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.6.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores 

5.6.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu-

bre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.6.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
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Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

5.6.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.6.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabili-

tado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 

na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991. 

5.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.7.1. Não será permitido a inserção de novos documentos, podendo, contudo, ser 

oportunizado, caso o pregoeiro entenda ser pertinente, diligências com intuito 

de aclarar informações. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até 

a data e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-

se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de 

habilitação. 

6.1.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor 

global ofertado Por Lote/Grupo, já considerados e inclusos todos os tributos, 

fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

6.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 

com as exigências do Edital. 

6.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que elaborou 

sua proposta de forma independente. 
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6.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

6.5. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, 

que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-

lubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

6.6. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC 

nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformi-

dade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de peque-

no porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

6.8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

6.8.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

6.8.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a pro-

posta e os documentos de habilitação anteriormente encaminhados. 

6.8.3. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar 

que a avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decre-

to n.º 10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia. 

6.8.3.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, men-

sagens às licitantes informando a data e o horário previstos para o início 

da oferta de lances. 

6.8.4. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertu-

ra da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

6.8.4.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para    assi-

natura da Ata de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos 

compromissos assumidos. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema ele-
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trônico, dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item 

7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especifi-

cação do Termo de Referência. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos pre-

videnciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam di-

reta ou indiretamente no fornecimento e execução do serviço. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qual-

quer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

7.5.1. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

7.5.2. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 

nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA-

ÇÃO DE LANCES 

8.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na 

data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.gov.br/compras. 
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8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as lici-

tantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio 

do sistema eletrônico. 

8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

8.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamen-

te, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos nes-

te Edital. 

8.5. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

8.6. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente in-

formadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

8.7. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e regis-

trado no sistema. 

8.8. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

8.9. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

8.10. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamen-

to serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito 

de pleitear qualquer alteração. 

8.11. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance 

cujo valor seja manifestamente inexequível. 

8.12. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o 

sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.13. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente de-

corridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação expressa do fato aos partici-

pantes no sítio www.gov.br/compras. 
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8.14. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o Aberto, assim defi-

nido no Decreto n.º 10.024/2019. 

8.15. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, R$ 

10,00 tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que 

cobrir a melhor oferta. 

8.16. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sis-

tema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.16.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde lo-

go aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.16.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.16.3.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.16.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.17. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

8.18. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

8.19. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusi-

vamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

8.19.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.20. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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8.21. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou per-

centual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.22. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após is-

so, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.23. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, se-

rá de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.24. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a ses-

são pública encerrar-se-á automaticamente. 

8.25. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

8.26. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.27. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.28. O Critério de julgamento adotado será o MAIOR DESCONTO, conforme defi-

nido neste Edital e seus anexos. 

8.29. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua propos-

ta. 

8.30. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de 

microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por 

cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.30.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada pode-

rá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática 
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pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior 

à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências ha-

bilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado 

em seu favor o objeto deste Pregão; 

8.30.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais 

bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma auto-

mática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem 

na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício 

do mesmo  direito; 

8.30.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta 

condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automa-

ticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 

8.30.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minu-

tos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da 

Lei Complementar n.º 123/2006; 

8.30.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o proce-

dimento licitatório prossegue com as demais licitantes. 

8.31. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.32. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.32.1. No país; 

8.32.2. Por empresas brasileiras; 

8.32.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

8.32.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
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8.33. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. 

8.34. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresen-

tado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 

em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.35. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.35.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

8.36. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e jul-

gamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A licitante melhor classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada 

ao último lance, em arquivo único, no prazo de 04 (quatro) horas, contado da convo-

cação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção "Enviar Anexo" no Portal 

www.gov.br/compras. 

9.1.1. Os orçamentos elaborados pela(o) PMP são meros instrumentos de referência pa-

ra a elaboração do orçamento estimativo, sendo os valores estimativos os máxi-

mos aceitos nas propostas das licitantes. 

9.1.2. Cada licitante deve elaborar suas próprias planilhas orçamentárias incluindo to-

dos os dispêndios, equipamentos e mão de obra que entenderem necessários pa-

ra a conclusão do objeto de acordo com a especificação técnica. 

9.1.3. Não poderá haver nenhum pleito de alteração de valores da contratada em função 

dos orçamentos apresentados pela(o) PMP. 
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9.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à 

compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da pro-

posta com as especificações técnicas do objeto. 

9.3. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pesso-

al do(a) Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Regularização Fun-

diária ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 

decisão. 

9.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

9.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor ze-

ro, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materi-

ais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela 

ou à totalidade de remuneração. 

9.6. Não serão aceitas propostas com valores globais superiores aos estimados, bem 

como: 

9.7. Preço Global: não se admitirá preço global superior ao orçamento estimado ou com 

preços manifestamente inexequíveis. 

9.8. Preços unitários: as propostas não poderão apresentar preços unitários superiores 

aos constantes na planilha orçamentária da(o) Prefeitura Municipal de Parnamirim 

ou com preços manifestamente inexequíveis. 

9.8.1. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor glo-

bal quanto os valores unitários estimativos da contratação. 

9.8.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua vi-

abilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

9.9. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 

apontadas pelo Pregoeiro. 

9.10. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação in-

dicada neste Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 

instrumento convocatório. 

9.11. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de 

habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamen-
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te, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor 

atenda a este Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventu-

al descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existên-

cia de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, medi-

ante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controla-

doria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis ); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, man-

tido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

10.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/ ); 

10.3. A habilitação das licitantes será julgada com base nos documentos encami-

nhados, concomitantemente à proposta, exclusivamente por meio do sistema ele-

trônico, até a data e horário marcados para a abertura da sessão pública. 

10.4. As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do Sicaf, assegurado às demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes do referido sistema. 

10.5. O Pregoeiro verificará eventual descumprimento das vedações de participa-

ção na Licitação, mediante consulta ao: 

10.5.1. Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar 

eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93; 
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10.5.2. Portal eletrônico do TCU, na ferramenta de pesquisa consolidada 

de pessoa jurídica, disponível no endereço https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/. 

10.6. As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da soci-

edade empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio ma-

joritário. 

 

11. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

11.1. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participa-

ção no certame, a habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação 

do seguinte documento, para fins de habilitação jurídica: 

11.2. Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; 

11.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

11.4. Inscrição do Ato Constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de Diretoria em exercício. 

11.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento ex-

pedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

11.6. Registro da Empresa no CREA 

11.7. Cédula de identidade do sócio ou representante/procurados credenciado; 

11.8. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tam-

bém de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbi-

dade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por in-

termédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário: 
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11.8.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se hou-

ve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Im-

peditivas Indiretas. 

11.8.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

11.8.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassifi-

cação. 

11.8.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilita-

do, por falta de condição de participação. 

11.8.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

11.9. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio de documentação apresentada por ele, abrangidos em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica fi-

nanceira e habilitação técnica. 

11.9.1. O interessado, para efeitos de habilitação, deverá atender às condições exigi-

das até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propos-

tas; 

11.9.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, ex-

ceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pe-

lo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 

43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

11.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da fi-
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lial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprova-

damente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.11.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferen-

ças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 

for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.12. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

12. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

12.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.1.1. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Con-

dição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condici-

onada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devida-

mente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de do-

cumento comprobatório de seus administradores; 

12.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com aver-

bação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucur-

sal, filial ou agência; 

12.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indica-

ção dos seus administradores; 

12.1.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 

ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 

como o registro de que trata o art. 0107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
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12.2. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País: decreto de autorização; 

13. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 

da Fazenda (CNPJ); 

13.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos Federais e a Dívida 

Ativa da União, Estaduais  e Municipais; 

13.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da lici-

tante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

13.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do lici-

tante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

13.5. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

13.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo a Lei nº 

12.440/11. 

13.7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresen-

tação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas admi-

nistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

13.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ativida-

de e compatível com o objeto contratual; 

13.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazen-

da Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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13.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documenta-

ção exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

14. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

14.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelos Cartó-

rios Distribuidores competentes da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo 

30 (trinta) dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no documento; 

14.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, po-

dendo ser atualizados por índice oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) me-

ses da data de apresentação da proposta; 

14.3. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da li-

citante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresenta-

ção de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 

8.538, de 2015); 

14.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao pe-

ríodo de existência da sociedade; 

14.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato soci-

al/estatuto social. 

14.6. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em traba-

lho noturno, perigoso ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer tra-

balho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a par/r de 14 

(quatorze) anos (CFB, Art. 7º, inciso XXXIII, c/c a Lei nº 9.854/99). 

14.6.1.1. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acom-

panhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 

112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, 
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de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

14.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Cor-

rente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Ativo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG= Ativo Total 

Ativo Circulante+Passivo Não Circulante 

 

LC= Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

14.8. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qual-

quer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério 

da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

14.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda au-

ferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
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de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício. 

14.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno por-

te seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 

edital 

14.11. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

14.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a crité-

rio da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresenta-

ção de justificativa. 

14.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edi-

tal, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classi-

ficação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

14.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

14.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital. 

14.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
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do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, se-

guindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

14.17. Caso Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edi-

tal, o licitante será declarado vencedor. 

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

17.1 Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedido pelo CREA/CAU, competente da 

região a que estiver vinculada a licitante, que comprove ramo de atividade (modalidades 

de atuação) relacionada ao objeto licitado e de acordo com as exigências exigidas no 

presente termo de referência; 

17.2  Será admitido o somatório de atestados como comprovação da capacidade técnica 

operacional da licitante para execução do objeto desta licitação; 

17.3. O atestado deve ser assinado por representante devidamente autorizado da instituição 

contratante, com firma reconhecida (quando não se tratar de órgão público). O atestado 

apresentado deve trazer indicação clara e legível do cargo e nome do representante da 

empresa que o assina bem como dados para contato (telefone e e-mail), para eventual 

conferência; 

17.4. Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU, em nome dos 

responsáveis técnicos, conforme abaixo, pela execução dos serviços de manutenção, na 

qual fique comprovada que ele tenha prestado ou esteja prestando serviços compatíveis 

com o objeto da presente licitação; 

PARA O ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS PROFISSIONAIS 

01 Serviços comuns de engenharia destinados 

a manutenção pelo método de asfalto - 

CBUQ no município de Parnamirim/RN.. 

Engenheiro Civil ou Arquiteto 

17.5. Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove a aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o serviço de recomposição de pavimento asfáltico em CBUQ, em uma 

área mínima de 5.000 m² (cinco mil metros quadrados). 
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Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) em plena 

atividade e validade; 

17.6 . Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das 

instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros 

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

17.7. Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

17.8. Capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 

quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível 

superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 

atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 

quantidades mínimas ou prazos máximos; 

17.9. A comprovação de vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza jurídica 

deve ser exigida apenas quando da assinatura do contrato, de modo a não restringir ou 

onerar desnecessariamente a participação de empresas na licitação, Acórdão 

529/2018-Plenário (Relator Bruno Dantas); 

16. DAS DECLARAÇÕES 

16.1. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional, nenhum 

menor de 18 (dezoito) anos; 

16.2. Declaração de fatos impeditivos; 

16.3. Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação; 

16.4. Declaração de inexistência de relação familiar ou parentesco com integrantes 

do Poder Municipal; 

16.5. Declaração de Micro e Pequena Empresa; 
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16.6. Declaração de Elaboração Independeste de Proposta; 

17. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

17.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada 

no prazo de 24  (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sis-

tema eletrônico, exclusivamente por meio do sistema, e deverá: 

17.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via ori-

ginal, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 

ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

17.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vence-

dor, para fins de pagamento. 

17.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consi-

deração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

17.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

17.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitá-

rio em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 

8.666/93). 

17.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalece-

rão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

17.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

17.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 

que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
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17.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

18. DOS RECURSOS 

18.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, du-

rante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo 

próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

18.1.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudi-

car o objeto à licitante vencedora. 

18.1.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamen-

te, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

18.1.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões 

do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as 

demais  licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também 

via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da re-

corrente. 

18.2. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista 

dos autos do processo 27.940/2022 franqueada aos interessados. 

18.3. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pre-

goeiro serão apreciados pela autoridade competente. 

18.4. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetí-

veis de aproveitamento. 

 

19. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

19.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

19.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anterio-

res à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a pró-

pria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

19.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
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licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adota-

dos os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances. 

19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta. 

19.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

19.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

cadastro da SEMOP, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadas-

trais atualizados. 

20. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

20.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competen-

te, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

20.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autori-

dade competente homologará o procedimento licitatório. 

21. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

21.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a execução do serviço, anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for ne-

cessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

21.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepos-

tos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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21.3. O representante da Administração anotará em registro próprio to-

das as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encami-

nhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

22. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

22.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será fir-

mado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

22.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equi-

valente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

22.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio ele-

trônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de cinco (5) dias, a contar da 

data de seu recebimento. 

22.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

22.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à em-

presa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

22.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negó-

cios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

22.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 

seus anexos; 

22.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
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22.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, pror-

rogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

22.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrên-

cias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 

nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de 

julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

22.5.1. Na hipótese de irregularidade nas condições de habilitação, o contratado de-

verá regularizar a sua situação perante a contratante no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

22.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de pre-

ços. 

22.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habili-

tação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respei-

tada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habili-

tação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a ne-

gociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

23. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

23.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são 

as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

24. DA VISTORIA 

24.1. Será facultativa a vistoria ao local da obra às empresas licitantes. Portanto, 

realizar a visita aos locais onde serão executados os serviços, para se inteirarem de 

todos os aspectos referentes à sua execução. 
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24.2. Todos os custos associados com a visita serão de inteira respon-

sabilidade da licitante. 

25. DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

25.1. Após a assinatura do Contrato, será emitida portaria designando os integran-

tes da FISCALIZAÇÃO, por servidor ou comissão, do contrato fornecendo a todos 

os elementos necessários ao cumprimento de sua obrigação. 

25.2. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da 

integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

25.2.1. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabili-

dades contratuais. 

25.2.2. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por 

parte da CONTRATADA, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, co-

municar por escrito ao órgão de Administração da CONTRATANTE, que tomará 

as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital, no 

Termo de Referência e no Contrato, sob pena de responsabilidade solidária pe-

los danos causados por sua omissão; 

25.3. Abrir processo específico para fiscalização e acompanhamento do contrato 

com o intuito de facilitar o arquivamento dos documentos exigidos para esse fim; 

25.4. Gerar relatórios ou atas relativo ao acompanhamento e fiscalização do Con-

trato, especialmente, as ocorrências identificadas no exercício do seu mister; 

25.5. Receber, conferir e atestar as notas fiscais encaminhando-as, juntamente 

com as certidões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, em vigor, à uni-

dade competente para posterior pagamento; 

25.6. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao con-

trato sob sua responsabilidade; 

25.7. Manter sob sua guarda cópias do contrato em vigor, inclusive dos aditivos de-

correntes, e do respectivo Termo de Referência; 
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25.8. Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com 

os estabelecidos neste Termo de Referência e no Contrato; 

25.9. Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo 

de Referência, devendo comunicar formalmente à empresa o descumprimento das 

mesmas; 

25.10. Anexar aos autos do processo correspondente, cópias dos documentos escri-

tos que comprovem as comunicações/solicitações de providências; 

25.11. Comunicar à autoridade superior o descumprimento dos prazos, demandas e 

metas previamente estabelecidos, para efeito de glosa e aplicação de penalidade, 

se for o caso; 

25.12. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especifica-

das e se os procedimentos e materiais empregados são adequados para garantir a 

qualidade desejada dos serviços, ordenando à CONTRATADA corrigir, refazer ou 

reconstruir as partes do serviço, objeto deste processo, executados com erros, im-

perfeições ou em desacordo com as especificações; 

25.13. Acompanhar e aprovar os serviços executados, atestando o recebimento pro-

visório do objeto contratado. 

25.14. Após concluído, o serviço será recebido provisoriamente pela SEMOP, me-

diante termo circunstanciado, assinado pelas partes. A Secretaria de Obras poderá 

contestar o recebimento, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contado do recebimen-

to da comunicação escrita encaminhada pela CONTRATADA. 

25.15. O recebimento definitivo do serviço será efetuado por Comissão designada 

pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas par-

tes, após o decurso do prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, necessário à obser-

vação, ou à vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 

observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. 

25.16. O serviço somente será considerada concluído e em condições de ser recebi-

do, após cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada 

sua conclusão pela FISCALIZAÇÃO da Secretaria de Obras. 
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26. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

26.1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração, também no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data da assinatura do contrato, an-

tes da ordem de serviço, comprovante de prestação de garantia correspondente a 

5% (cinco por cento) do valor global de sua proposta, com validade para todo o pe-

ríodo de execução do serviço, sob pena de rescisão contratual por parte da contra-

tante. 

26.2. A caução para garantia do contrato poderá ser prestada em moeda corrente, 

Carta Fiança Bancária, Seguro Garantia ou Títulos da Dívida Pública. 

26.3. A caução para garantia do contrato acompanhará eventuais ajustes do valor e 

do prazo contratual, devendo ser complementada pela licitante, quando da celebra-

ção de Termos Aditivos a este Contrato. 

26.4. A caução para garantia do contrato será devolvida 30 (trinta) dias após a úl-

tima medição e aceitação dos serviços pelo Município de Parnamirim, ao término do 

contrato. 

26.5. A devolução da caução não exime a CONTRATADA de suas responsabilida-

des legais e contratuais. 

27. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

27.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e 

de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumpri-

mento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipa-

mentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

27.2. Designar e manter preposto permanente para atuar como representante téc-

nico da CONTRATADA, designando um Gerente sendo um profissional de enge-

nharia civil ou arquitetura. 

27.3. Reunir toda a equipe técnica, juntamente com a FISCALIZAÇÃO do Órgão, 

para fins de apresentação e definição de estratégias, prazos e obrigações específi-

cas para fins entrega do objeto; 
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27.4. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, 

a contar do recebimento da comunicação formal da Administração convocando para 

esse fim; 

27.5. Aceitar a FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, através de seus servido-

res/técnicos ou por terceiros, por este constituído; 

27.6. Atender prontamente todas as solicitações da CONTRATANTE previstas no 

Edital, no Termo de Referência e outras estabelecidas no Contrato; 

27.7. Prestar assessoria por ocasião dos julgamentos dos serviços necessários e 

dos Documentos de Habilitação; 

27.8. Arcar com os custos de todo o material necessário à entrega do objeto, cujos 

valores deverão estar inseridos no preço total da proposta, inclusive o pagamento 

de todas as taxas e impostos. 

27.9. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e 

padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da 

legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei nº 

8.666/1993. 

27.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, co-

merciais e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à Contratante (art. 71 da Lei nº 8.666/1993). 

27.11. A CONTRATADA deverá atender de imediato, toda e qualquer solicitação do 

CONTRATANTE, quanto a substituições de mão-de-obra entendida como inade-

quada para a prestação dos serviços; 

27.12. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos 

seus empregados, de todas as normas disciplinares determinadas pelo CONTRA-

TANTE, substituindo no prazo máximo de 24 horas, após a notificação, qualquer 

profissional considerado com conduta inconveniente ou prejudicial aos serviços; 

27.13. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
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serem executados, em conformidade com as normas e determinações 

em vigor; Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá 

e uniforme da empresa, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Indi-

vidual – EPI. 

27.14. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente e prestar os esclarecimentos necessários; 

27.15. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu-

bre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 

27.16. Manter durante todo o contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no proces-

so de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993; 

27.16.1. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA 

será notificada, para regularizar a situação, sob pena de rescisão do Contrato e 

além das penalidades previstas no Edital, no Termo de Referência, no Instru-

mento do Contrato e na Lei. 

27.17. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constitui-

ção social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação 

de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual; 

27.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecen-

do todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecno-

logia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.e legislação; 

27.19. Despesas com eventuais reparos de qualquer gênero ou indenizações a ter-

ceiros, por acidentes de trânsito envolvendo a máquina da contratada, serão todos 

obrigação da mesma; 

27.20. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tu-

do o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

27.21. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 
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Responsabilidade Técnica referente ao objeto do contrato e especiali-

dades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 

12.378/2010); 

27.22. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

27.23. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especia-

lizado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste 

Termo de Referência e seus anexos, conforme artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

27.24. Confeccionar o Diário de Obra, anotar os registros diariamente pelo Enge-

nheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do objeto do con-

trato, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, 

condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fa-

tos relacionados, bem como os comunicados à FISCALIZAÇÃO e situação das ati-

vidades em relação ao cronograma previsto. 

27.25. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o es-

tabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, 

bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo 

de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Contra-

tante. 

27.26. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 

do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano 

de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão compe-

tente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegeta-

ção natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa 

florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

27.27. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utili-

zados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva 

medição, mediante a apresentação dos documentos comprobatórios. 
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27.28. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão 

dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, 

com as alterações da Resolução n. 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambi-

ente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG 

n° 1, de 19/01/2010. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deve-

rá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Ge-

renciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

27.29. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 

05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente 

adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, 

no que couber, aos seguintes procedimentos: 

27.29.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, 

que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, 

utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emis-

são de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e 

legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

27.29.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não 

poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - 

Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 

na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasi-

leira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, 

de 08/03/90, e legislação correlata; 

27.29.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 

1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados re-

ciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimen-

to e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha 

de formação de preços os custos correspondentes; 

27.30. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por 

uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes 

de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, 
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defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, 

de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à 

obra. 

27.31. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados 

pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessá-

rias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem apli-

cados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e 

demais documentos anexos; 

28. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

28.1. Nomear FISCALIZAÇÃO composta por 1 (um) engenheiro fiscal ou pessoa 

com qualificação necessária, designada pela Secretaria Municipal de Obras Públi-

cas e Saneamento e 1 (um) Gestor de Contrato designado pelo Gabinete Civil pa-

ra realizar o acompanhamento e a fiscalização do contrato a ser firmado, em con-

formidade com suas competências e demais disposições legais, devendo observar, 

no mínimo, as atribuições expressamente previstas neste Termo de Referência, nos 

termos do art. 67 da Lei Nº 8.666/93; 

28.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, 

solicitando à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento 

dos serviços, recusando ou sustando aqueles que não estejam em conformidade 

com as normas e especificações exigidas neste Termo de Referência, parte inte-

grante do Contrato a ser firmado com a licitante vencedora; 

28.3. Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solici-

tada pela CONTRATADA, necessárias a execução dos serviços; 

28.4. Notificar a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

28.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a entrega 

do objeto, que estejam em desacordo com o presente Termo de Referência e com o 

Contrato, para que sejam tomadas as providências com relação a quaisquer irregu-

laridades; 
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28.6. Efetuar o pagamento mediante comprovação da execução dos 

serviços correspondentes, no prazo e forma ajustados neste Termo de Referência e 

no Contrato respectivo; 

28.7. Cientificar a CONTRATADA sobre as normas internas vigentes relativas à se-

gurança, inclusive aquelas atinentes ao controle de acesso de pessoas e veículos, 

bem assim sobre a Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE; 

28.8. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obriga-

ções contratuais, inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou em-

pregados da CONTRATADA aos locais onde serão prestados os serviços, observa-

das as normas que disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas; 

28.9. Cumprir as demais obrigações constantes deste Termo de Referência, do ins-

trumento convocatório e outras imposições previstas no Contrato. 

28.10. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabili-

dade e solicitar à autoridade superior imediata, sempre que necessário, as medidas 

necessárias a não solução de continuidade da prestação do serviço; 

28.11. Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas 

as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

28.12. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológi-

ca, observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

28.13. Comunicar a autoridade superior, formalmente, e em tempo hábil, irregulari-

dades cometidas pela CONTRATADA e passíveis de penalidade. 

28.14. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como 

condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

28.14.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

28.14.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e 

gás; 
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28.14.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o ser-

viço; 

28.14.4. Certidão "habite-se", emitida pela prefeitura; 

28.14.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro 

da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

28.14.6. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do ser-

viço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 

8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

29. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO : 

29.1. Documento de Cobrança 

29.1.1. Para efeitos de pagamento, a CONTRATADA deverá ser realizada de forma 

eletrônica, por meio da plataforma 1DOC 

(https://parnamirim.1doc.com.br/b.php?pq=wwp/wp&itd=3&ss=2 )ou atravésdo 

site Parnamirim digital. 

29.1.2. A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de co-

brança a comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativa-

mente: 

29.1.2.1. Declaração de Opção do Simples Nacional; 

29.1.2.2. Certidão de regularidade com o FGTS (FGTS-CRF); 

29.1.2.3. Certidão de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade 

Social (CONJUNTA); 

29.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

29.1.2.5. Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual; 

29.1.2.6. Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal. 

29.1.3. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA, na 
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Secretaria de Municipal de Obras Públicas e Saneamento, situada 

na Rua Tenente Pedro Rufino dos. Santos, Nº 742, Bairro: Monte Castelo, no 

município de Parnamirim/RN, Cep: 59.150-000. 

29.1.4. Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições 

previstas no Contrato sem a observância das formalidades legais pertinentes, a 

empresa vencedora deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança, 

não configurando atraso no pagamento. 

29.1.5. Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 

10 (dez) dias úteis contado do seu recebimento, o gestor do contrato deverá 

encaminhá-lo para pagamento. 

29.2. Do pagamento: 

29.2.1. O pagamento será efetuado pela Secretaria de Finanças, em parcela única, 

respeitando a ordem cronológica, mediante crédito em conta corrente no prazo 

de até o 30 (trinta) dias corridos após o atesto do documento de cobrança e 

cumprimento da perfeita realização dos serviços e prévia verificação da 

regularidade fiscal da licitante vencedora. 

29.2.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela CONTRATANTE fica 

convencionado que será seguida as orientações conforme cláusulas do 

contrato. 

30. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

30.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defe-

sa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade à 

empresa que: 

30.1.1. Ensejar o retardamento da execução do certame; 

30.1.2. Não mantiver as propostas; 

30.1.3. Recusar-se a celebrar o contrato; 

30.1.4. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
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30.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de mo-

do inidôneo. 

30.2. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a CON-

TRATADA as sanções previstas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, po-

dendo a CONTRATANTE, a extensão da falta ensejada, garantida a prévia defesa, 

aplicar as seguintes sanções: 

30.2.1. Advertência; 

30.2.2. Multa; 

30.2.3. Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a ADMINIS-

TRAÇÃO pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

30.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pú-

blica enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que se-

ja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penali-

dade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base na alínea anterior. 

30.3. A multa poderá ser descontada no pagamento eventualmente devido à CON-

TRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, observados os se-

guintes percentuais: 

30.3.1. 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor estimado do contrato limitado a 

10% (dez por cento) por dia de atraso, no caso de retardamento da execução 

contratual; 

30.3.2. 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, no caso de recusa 

injustificada da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato no prazo e 

condições estabelecidos. 

30.3.3. Aplicar-se-á no caso de inexecução total ou parcial, o percentual de 10% (dez 

por cento), sobre o valor total do objeto contratado. 

30.4.  As demais sanções poderão ser aplicadas juntamente, com a multa, faculta-
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da a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cin-

co) dias úteis. 

31. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

31.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

31.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, através do 1DOC 

(https://parnamirim.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=3&ss=2 ) ou através do site 

Parnamirim Digital. 

31.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 horas conta-

dos da data de recebimento da impugnação. 

31.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será publicada data poste-

rior para a realização do certame, respeitado o prazo de 08 (oito) dias úteis. 

31.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no en-

dereço indicado no Edital. 

31.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois di-

as úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

31.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

31.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e de-

verá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

31.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 

e vincularão os participantes e a administração. 

32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  J
A

N
IN

E
 P

A
T

R
ÍC

IA
 S

IL
V

A
 D

E
 L

IM
A

 S
O

U
Z

A
 e

 A
LB

E
R

T
 J

O
S

U
Á

 N
E

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
ar

na
m

iri
m

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
81

5-
C

50
6-

72
32

-C
5D

8 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
81

5-
C

50
6-

72
32

-C
5D

8



 
 
 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 

Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento SEMOP 

32.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrô-

nico. 

32.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que im-

peça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente es-

tabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

32.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

32.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua vali-

dade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

32.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrata-

ção. 

32.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o inte-

resse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da con-

tratação. 

32.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de su-

as propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

32.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pra-

zos em dias de expediente na Administração. 

32.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observa-

dos os princípios da isonomia e do interesse público. 

32.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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32.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.licitacoes-e.com.br ou (Licitações) – Acesso Identificado, e também poderão 

ser lidos e/ou obtidos na opção “Portal de Transparência”, no endereço 

https://parnamirim.rn.gov.br/listagemPregaoLicitacaoObras_transparencia.jsp, mes-

mo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

33. DOS ANEXOS 

33.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência e anexos; 

ANEXO II – Minuta do Termo de Contrato; 

ANEXO III – Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional, ne-

nhum menor de 18 (dezoito) anos; 

ANEXO IV – Declaração de fatos impeditivos; 

ANEXO V – Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação; 

ANEXO VI – Declaração de Micro e Pequena Empresa; 

ANEXO VII – Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

ANEXO VIII – Declaração de inexistência de relação familiar ou parentesco com inte-

grantes do Poder Municipal; 

ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _/2023 

Parnamirim, 28 de dezembro de 2023. 

Albert Josuá Neto 

Secretário Municipal de Obras Públicas e Saneamento 
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